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			“A questão do tráfico é inquestionavelmente uma das de maior transcendência [para o Brasil], não só quanto as nossas relações internacionais, mas ainda quanto ao estado interno e futuro do país”.

			Paulino José Soares de Sousa,

			Ministro dos Negócios Estrangeiros do Império.

		


		
			Prefácio

			A obra aqui apresentada é fruto de trabalho de mestrado defendido junto ao Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Estadual de Londrina. O livro Comércio de Almas & Política Externa: a diretriz Atlântico-Africana da diplomacia imperial brasileira, 1822-1856 é de leitura obrigatória para os estudiosos do Brasil oitocentista. É fundamental, também, para a compreensão contemporânea do Brasil na medida em que permite compreender as transformações  ocorridas nos últimos anos no país quer do ponto de vista cultural, político ou diplomático, que redirecionou nosso olhar, uma vez mais, para a África. 

			Ainda que na forma do reducionismo escravista, isto é, da limitação dos estudos ao regime escravista brasileiro, a África sempre esteve presente em nosso horizonte cultural, como bem o demonstra Gilberto Guizelin, a partir de acurado estudo historiográfico e documental. Neste percurso o autor recupera os mestres que nunca perderam a perspectiva africana, como é o caso de José Honório Rodrigues. No momento atual, contudo, a situação é diferente com a retomada da diretriz africana pela diplomacia brasileira.

			Usássemos ainda as categorias rankeanas poder-se-ia falar em uma “unidade  essencial” dos povos afro-brasileiros? Provavelmente não, mas poder-se-ia, certamente, afirmar que Brasil e África partilham de um universo cultural comum e que formam, por assim dizer, uma comunidade de destino. Nossos caminhos são, não apenas paralelos, mas sim conjuntos. Daí a importância de se conhecer nossa história comum, de reconstituir nosso passado prestando-se a atenção ao sentido africano de nossa formação. É neste laborioso conjunto da historiografia brasileira, africana e portuguesa que se insere o trabalho de Gilberto Guizelin, que muito contribui para superar a visão reducionista de que a presença africana no Brasil do século XIX se reduz à escravidão e a um comércio “de almas” visto como natural e mais ou menos óbvio.

			Nada era óbvio no momento da formação do Estado Brasileiro, assim esta conturbada quadra de nosso passado e as relações com a África, neste momento de desmontagem do poderoso Império Português nos Trópicos, são investigadas em minúcias neste trabalho.

			Instigante é que a questão implica a compreensão da historiografia brasileira e estrangeira sobre o Tráfico Atlântico na política externa do Império, para acolher as contribuições e dar um passo a frente.

			Esse passo a frente implicou a compreensão das complexas relações entre os vários agentes sociopolíticos com interesses conflitantes no Atlântico. Para além disso, verifica-se que no desdobrar do tempo, o próprio espaço Atlântico se modifica, isto é, constata-se que não existe um Atlântico em si, mas que esse é um conjunto de relações que se configuram enquanto espaços-tempos distintos: a independência e o primeiro reinado, a regência e o regresso conservador com a ascensão do domínio saquarema na política brasileira. Destaca-se aqui a figura de Paulo José Soares de Souza, feito Visconde do Uruguai em 1854, como artífice de um novo paradigma para a Diplomacia Imperial. 

			No momento de articulação do regresso, Paulino era deputado pelo Rio de Janeiro. Em junho de 1840, recebeu a pasta da Justiça ainda no Ministério de Bernardo Pereira de Vasconcelos, para ser dela afastado no mês seguinte devido à proclamação da maioridade de D. Pedro II. Retorna à pasta da Justiça no Gabinete de 23 de março de 1841, conduzido por Sapucaí, permanecendo até 1843, quando integra a primeira legislatura da Câmara. A passagem pela Câmara foi breve e, em junho do mesmo ano de 1843, substitui Paraná na pasta dos Estrangeiros, que a ocupara interinamente, acumulando também a da Justiça. O chamado quinquênio liberal o afasta dos cargos executivos nos ministérios. 

			Estabeleceu-se a partir de 1848 o domínio conservador. No gabinete que governou de 1848 a 1853, encontravam-se reunidos os vestutos líderes do partido, como Pedro de Araújo Lima e a poderosa trindade saquarema formada por Paulino Soares de Souza (futuro visconde do Uruguai), Eusébio de Queirós e Joaquim José Rodrigues Torres (futuro visconde de Itaboraí). Destes homens, disse Joaquim Nabuco (1997, p. 75)1 que, já na sessão da Câmara de 1843, se não possuíam o renome dos chefes do Senado (Araújo Lima, Honório Hermeto Carneiro Leão e Vasconcelos), possuíam, de fato, a direção do partido. Foi sob a batuta do partido conservador que se construiu o edifício do segundo reinado.

			Um dos mais importantes fatores que se destaca neste período é a longa continuidade do predomínio conservador. Em uma visão mais ampliada, pode-se afirmar que no período de 1848 a 1862 o governo foi exercido pelo partido, incluindo-se aí os dois gabinetes da conciliação, o primeiro (1853) presidido por Honório Hermeto Carneiro Leão (logo depois conde e marquês de Paraná) e o segundo (1857) por Pedro de Araújo Lima (marquês de Olinda). Isto porque, como observou Sérgio Buarque de Holanda (1985, p. 61):

			A conciliação de 1853, inaugurando a época da transação, segundo o nome que lhe deu Justiniano José da Rocha, se por um lado entorpece a fúria das contendas partidárias, deixa, por outro, liberdade mais ampla à Coroa na escolha dos ministros. Durante treze anos, a contar de 1850, não houve necessidade de recurso à dissolução da câmara, a princípio por causa do desbarato dos liberais ou luzias, que deixou os conservadores ou saquaremas donos quase incontestados da situação, depois porque praticamente tendia a esvair-se, graças à iniciativa conciliatória, muito aprovada por Sua Majestade, a linha divisória entre ministeriais e oposição.2 

			Para se ter ideia desta estabilidade, basta uma comparação em relação ao período anterior. No espaço de dezoito anos que vai de 1831 a 1849, os titulares da Repartição dos Negócios Estrangeiros foram substituídos vinte e sete vezes, já no período de 1848 a 1862, catorze anos, portanto, a mesma repartição teve nove titulares. Ainda assim é necessário ponderar que, em nove anos, o ministério foi ocupado por três titulares: Paulino Soares de Souza (1848-1852); Antônio Paulino Limpo de Abreu, Visconde de Abaeté, (1853-1855) e José Maria da Silva Paranhos ( 1855-1857; 1858-1859). 

			Assim, a ênfase da análise do presente trabalho recai sobre o período do domínio saquarema, especialmente durante a gestão de Paulino Soares de Souza no ministério dos Negócios Estrangeiros. A pesquisa demonstra como ocorreu uma mudança paradigmática na nossa política externa com o deslocamento dos interesses do espaço/tempo “Atlântico-africano” para a América do Sul. Em outras palavras, trata-se da compreensão de como se desfez um conjunto de relações que caracterizava determinado espaço/tempo afro-brasileiro e como se produziu determinadas relações que se mantiveram, quiçá, até a República Velha.

			Há ainda que se registrar que as fontes utilizadas, em especial os Relatórios da Secretaria de Negócios Estrangeiros do Império, são de grande importância neste trabalho e na historiografia de modo geral. Isto porque apenas recentemente as fontes ministeriais têm sido utilizadas de modo mais sistemático, isto é, serial, pelos historiadores dos oitocentos. Em segundo lugar, destaca-se também que somente neste conhecer e utilizar que se revelam a riqueza desta documentação para a história do Brasil. Um equivocado e nefasto preconceito em relação à documentação oficial, por muito tempo difundido nos cursos de graduação em História, mais prejudicou do que contribuiu para os Estudos Históricos entre nós. Nesse sentido, este trabalho possui, portanto, também este mérito de tornar público a importância desta documentação e do método de abordagem da mesma por parte do Historiador.

			Finalmente, uma nota pessoal é necessária nesta apresentação. Gilberto da Silva Guizelin ingressou no curso de graduação em História da Universidade Estadual de Londrina (UEL) pelo sistema de cotas. Ao longo dos quatro anos de curso contou – primeiro por incentivo inicial da Universidade e da Fundação Araucária/UNESCO  e depois por mérito pessoal – com bolsa de estudos. Ele soube agarrar a oportunidade e quando da conclusão da graduação em 2008 recebeu a láurea acadêmica, isto é, a premiação por ter tido a maior média dentre todos os estudantes formandos daquele ano. Antes mesmo de concluir a graduação já havia sido aprovado no mestrado em História Social, também na UEL e ficou em primeiro lugar na seleção de alunos bolsistas, devido não apenas à nota da prova, mas também à pontuação do seu currículo, na ocasião já significativo para quem, tão jovem, ingressava na pós-graduação. O feito se repetiu dois anos mais tarde, pois, tendo ingressado no programa de doutorado da UNESP de Franca, também foi aprovado em primeiro lugar para receber uma bolsa da CAPES, substituída por uma da FAPESP, agência que aprovou e contemplou o projeto no ano de 2012, isto é, no mesmo ano que a Editora da UEL aprovou a publicação da dissertação de mestrado na forma de livro.

			Esta trajetória, pode-se dizer, não é comum, contudo, ela indica a importância do sistema de cotas nas universidades públicas brasileiras, que tem propiciado oportunidades para jovens, que, de outro modo, não teriam condições de frequentar uma escola superior. Evidentemente, isto é verdadeiro quando a oportunidade é aproveitada. É o caso de Gilberto da Silva Guizelin, cuja carreira já é motivo de alegria e de orgulho para todos nós.

			
				
					1	NABUCO, Joaquim. Um Estadista do Império. Rio de Janeiro: Topbooks, 1997, p. 75.

				

				
					2	HOLANDA, Sérgio Buarque de.  Do Império à República. História Geral da Civilização Brasileira.  4º ed. São Paulo: DIFEL, 1985, p. 61. 

				

			

		


		
			José Miguel Arias Neto

			Apresentação

			Meu Governo aceitou, com muita honra, o convite para ser a sede da segunda edição desta Conferência [a II Conferência de Intelectuais da África e da Diáspora]. Este fórum de diálogos entre os países africanos e as comunidades de afrodescendentes no mundo faz parte de uma corrente indispensável de descoberta mútua. [...] Temos, hoje, o desafio de identificar formas de apoio recíproco e maneira de valorizar a cultura africana, em um mundo que se globaliza. O Brasil está empenhado nessa missão. Durante os últimos três anos e meio, visitei 17 países da África e reforcei a presença diplomática do Brasil no continente. Ampliamos e aprofundamos nossos programas de cooperação em setores, como saúde, agricultura e educação, de particular interesse social. Um profundo sentimento de identidade e de solidariedade liga os brasileiros aos povos africanos. É forte, entre nós, a consciência da contribuição que a África deu ao Brasil. Queremos, portanto, ajudar na realização das enormes potencialidades desse continente. O Brasil não é apenas um país da diáspora africana. O Brasil é, também, um país africano, a segunda maior nação negra do mundo.

			Discurso do Presidente Luís Inácio Lula da Silva no jantar dos chefes de Estado e de Governo e Vice-Presidentes participantes da II Conferência de Intelectuais da África e da Diáspora. Salvador-Bahia, 11 de julho de 2006.

			Sinto-me em casa nesta terra, um dos berços da nossa nacionalidade. Vim a Angola na minha primeira visita à África. Retorno no início do meu segundo mandato, para ver de perto os progressos de nossa parceria. [...] Nossas relações são históricas. Em 1975, o Brasil foi o primeiro país a reconhecer a independência de Angola. Financiamentos brasileiros tornaram possível a construção da Hidrelétrica de Capanda, o mais importante projeto de infraestrutura do país. Nossos créditos ajudaram o país a se modernizar. Hoje, mais do que nunca, o Brasil redobra essa postura. [...] O “Renascimento de Angola” servirá de exemplo e inspiração para as demais nações do continente que buscam estabilidade política e desenvolvimento econômico e social.

			Discurso do Presidente Luís Inácio Lula da Silva na sessão solene de abertura do encontro bilateral com o Presidente de Angola, José Eduardo dos Santos. Luanda, 18 de outubro de 2007.

			A diplomacia brasileira vive, atualmente, um momento de expectativa. As cortinas do governo dirigido por Luiz Inácio Lula da Silva foram fechadas não faz muito tempo, e, como essas, o repertório responsável pela direção da política externa nacional entre 2003 e 2010 já foi plenamente cumprido. As considerações de agora buscam, de uma parte, definir quais são as faces, as dimensões, em suma, as prioridades da política internacional de Dilma Rousseff, enquanto que, de outra parte, apresentam-se discussões interessadas na revisitação da agenda e das prioridades internacionais da era recentemente dada por encerrada. Seja como for, aqueles que optarem por um destes escopos analíticos terão, uma hora ou outra, de se reportar ao papel ocupado pela África na política externa brasileira, tanto durante como depois do governo Lula. 

			A lembrança se faz necessária, uma vez que, como nos dão conta os trechos dos discursos presidenciais anteriormente transcritos, durante o governo Lula a África teve, indiscutivelmente, um papel central entre as posições assumidas pela diplomacia brasileira. De fato, a presença brasileira no continente africano na década de 2000 foi de tal maneira ampliada, reforçada e aprofundada, que, em diferentes momentos de seus discursos, o ex-dirigente brasileiro se viu permitido em reclamar, fosse pelos laços históricos, fosse pelos programas de cooperação implantados nos mais diferentes setores, a imagem e a identidade de país africano que tão bem caberiam ao Brasil, que é, como o então presidente buscou ressaltar, não só a segunda maior nação negra do mundo, como também um dos maiores financiadores e investidores, na atualidade, de suas “coirmãs” africanas, vide o caso do “renascimento” da infraestrutura angolana por ele tão celebrado.3

			Como José Flávio Sombra Saraiva (2002, p. 2-25)4 previu em seu artigo publicado ainda na transição da era FHC para a era Lula, a valorização da dimensão africana da política externa brasileira pelo novo governo já era esperada, ante as expectativas que se criaram no seio da sociedade brasileira, e, de certa forma, até da sociedade internacional, em torno das promessas há tempos defendidas pelo partido do presidente recém-eleito – o PT (Partido dos Trabalhadores) –, de renovação do modelo de modernização pensado para o Brasil e implantado pelo governo anterior (SARAIVA, 2002, p. 3-5). Com efeito, diferentemente das relações Brasil-África dos anos 1990, quando na contramão da tendência de ampliação do número de diplomatas brasileiros credenciados junto às nações africanas amigas, assistiu-se à redução, quase que pela metade, das três dezenas de profissionais, que foram dali deslocados para atender a outras áreas tidas naquele momento como de “maior prioridade”, as relações Brasil-África do primeiro decênio do século XXI foram reajustadas dentro de um contexto Atlântico pautado pela retomada da “vocação universalista” e pela conscientização da “dívida histórica” da política externa nacional para com os países africanos, em especial os de língua portuguesa.5 

			Fato é que, nos anos que se seguiram à posse de Lula, o Brasil mais uma vez tomou o rumo da África. Assim nos referimos porque não é de hoje que as terras do outro lado do Atlântico Sul despertam algum interesse entre os formuladores das diretrizes que regem os trabalhos do Itamaraty. Embora não tenham sido perenes e muito menos providos de unanimidade entre os gestores da diplomacia nacional, outros momentos, tão semelhantes quanto, já existiram. O período que engloba os anos de 1950 e os anos de 1970, por exemplo, podem ser descritos como “os anos dourados” da política africana brasileira. Assim nos dizem, além do trabalho do próprio Saraiva (1996), os de outros estudiosos como Letícia Pinheiro (2007), Marcelo Bitttencourt (2002), Tânia Macêdo (2002), Pio Penna Filho e Antônio Carlos Moraes Lessa (2007). O livro que agora apresentamos compartilha do mesmo interesse destes pesquisadores, abordando, no entanto, outro contexto da política externa brasileira para com o continente africano. Nosso foco recai sobre a política africana do Estado imperial brasileiro perpetuada, grosso modo, no decorrer dos três primeiros decênios de vida independente do Brasil, quando, em decorrência do acirramento da campanha abolicionista internacional do “comércio de almas”,6 a Repartição dos Negócios Estrangeiros do Império teve de lidar continuamente com os assuntos relativos ao tráfico negreiro que era, naquela altura, não só a principal atividade econômica e mercantil do Brasil, como também a sua principal ligação com a África, notadamente com a sua porção atlântica.

			O interesse pelo tema identificado foi, em grande parte, despertado pelo trabalho pioneiro desenvolvido por José Honório Rodrigues em Brasil e África: Outros horizontes (1961). Obra, como ressalta Francisco Iglésias,7 de importante caráter não só na rica bibliografia do referido autor, mas na bibliografia brasileira em geral, “pois não se fizera [antes desta] análise tão detida do relacionamento entre o país e aquele continente, que lhe fornecia o principal da mão-de-obra” (IGLÉSIAS, 1988, p. 65). Quais seriam, então, os pressupostos levantados por Honório Rodrigues que tanto nos inspiraram? 

			Como o próprio autor explicou no prefácio à segunda edição de sua obra,8 sua pretensão era apresentar como que, ao longo dos séculos XVII e XIX, tivera o Brasil “maiores laços e maior contato com Angola, Daomé e trechos da Costa da Mina e da Guiné do que com o próprio Portugal” (RODRIGUES, 1964a, p. XIX); a ponto de, tanto a África portuguesa, como diversas outras partes daquele continente fora da jurisdição lusitana, chegarem a ser “dominadas” pelo Brasil, servindo-lhe ora como centros de monopólios comerciais ora como centros de dependência (RODRIGUES, 1964a). Neste sentido, o exemplo angolano era o mais evidente, já que, de acordo com o próprio autor, “desde o começo, Angola não [esteve] a serviço dos seus próprios interesses, nem [ali surgiu] qualquer iniciativa criadora. Ela [teria servido] exclusivamente aos objetivos metropolitanos, então centralizados no Brasil” (RODRIGUES, 1964a, p. 17). Deixadas as relativizações de lado, o que Honório Rodrigues quis enfatizar com estas palavras é que o fim de Angola, até os primeiros anos do século XIX, era não outro que o de servir escravos ao Brasil. Dessa forma, pretendeu o autor ilustrar que, entre os idos do Seiscentos a meados do Oitocentos, mais do que um caminho português, o processo de colonização empreendido no hemisfério sul do Atlântico foi um caminho ditado e empreendido por africanos e brasileiros. Nesse ínterim, Honório Rodrigues levantava a ideia de que mais do que aportuguesado e/ou ocidentalizado, o Brasil fora africanizado,9 ao passo que boa parte da área costeira da África Atlântica fora abrasileirada (RODRIGUES, 1964a). A tônica, portanto, do primeiro volume de Brasil e África é demonstrar de que maneira, uma vez iniciadas as relações modernas entre o Brasil e a África – quando aquele alcançou o status de Estado autônomo, soberano e independente, ao passo que aquela se tornou o centro dos interesses ultramarinos não só de Portugal, mas também das demais potências imperialistas, lideradas pela Grã-Bretanha –, fora o primeiro expulso daquele continente mediante a forças e interesses que lhe eram externos e contrários.

			A partir desta questão, José Honório Rodrigues ressalta dois fatores importantes: (1º.) que a história da supressão definitiva do tráfico transatlântico de escravos não foi exclusivamente um evento empreendido em prol do imperialismo britânico, mas foi também um evento protagonizado por traficantes que, “com sua força econômica, com sua penetração pela costa e aproximação com os régulos africanos conseguiram impor demorada e eficiente resistência aos cruzeiros britânicos que os queriam expelir” (RODRIGUES, 1964a, p. 181); e (2º.) que a formação da política externa brasileira encontra-se diretamente vinculada a este processo, uma vez que a sua total regionalização, em outras palavras, a preferência pelos assuntos relativos ao Rio da Prata e, em menor grau, à Amazônia, só teria vindo a ocorrer, de fato, em face da sua desafricanização (RODRIGUES, 1964a, p. 203-211).

			Instigados a continuar por estas rotas “pouco navegadas” percorridas por Honório Rodrigues, buscar-se-á demonstrar nos capítulos e páginas constituintes deste livro que a desafricanização da política externa brasileira encontra-se assinalada entre as negociações do Brasil com Portugal e Grã-Bretanha realizadas entre meados da década de 1820, a fim da obtenção do reconhecimento de sua Independência, e a supressão definitiva do tráfico atlântico de escravos africanos ocorrida em meados da década de 1850, mais precisamente no ano de 1856, data de uma das últimas tentativas, de que se tem notícia, de desembarque de novos escravos no país, na praia de Serinhaém. Findado ali o comércio escravagista entre ambas as partes, as poucas e diminutas trocas comerciais que teimavam em persistir entre as praças mercantis africanas e brasileiras, assim como o movimento de retorno de africanos libertos do Brasil para a África, iniciado no pós-1850, não conseguiriam manter vivo o interesse por parte da diplomacia brasileira por aquele continente que, outrora, fora o centro irradiador de inúmeras e históricas ambições despertadas deste lado do Atlântico. Regionalizadas em prol do estabelecimento de relações mais próximas e sensíveis com os demais países das Américas, as relações atlântico-africanas do Brasil tornar-se-iam, dali em diante, de acordo com a nossa percepção, meramente formais, contrastando, assim, com o período anterior, no qual, por diversas vezes, a diplomacia brasileira buscara diante dos governos metropolitanos europeus, sobretudo, o de Portugal e o da Grã-Bretanha, utilizando-se inclusive das mais sinceras argumentações fundadas com base no direito internacional dos povos em estabelecer algum tipo de legação representativa em solo africano – a saber: o direito à reciprocidade diplomática em solo estrangeiro.

			A escolha da obra de José Honório Rodrigues como ponto de partida de nossas reflexões sinaliza, por outro tanto, o direcionamento teórico-metodológico pretendido para este trabalho, cuja opção recaiu sobre o enfoque analítico da história política renovada. Caracterizada, dentre outros fatores, pela retomada e releitura dos textos e pensadores “clássicos”10 do pensamento político brasileiro que, por algum tempo, foram taxados como fruto de uma historiografia “cortesã”, altamente elitizada, apegada ao tradicionalismo de certos segmentos sociais e regionais, e dominada por “especialistas” e não por historiadores de ofício, logo, desprovida de criticidade, criatividade, e desarticulada dos problemas e temas maiores discutidos nos centros de ensino e pesquisa, tanto do universo acadêmico nacional como do internacional. 

			Felizmente, segundo Ângela de Castro Gomes (1996, p. 61), foi-se a época em que a velha produção historiográfica nacional, tendo em vista o seu caráter por natureza político-administrativo, era, como um todo, obscurecida sob o “epíteto de uma história política de eventos/homens/datas, carente de interpretações que levassem em conta a situação sócio-econômica do ‘fato’ que se examina”, correspondendo, portanto, a uma história factualista, anedótica e superficial na escolha, descrição e análise dos acontecimentos. Em síntese, uma história événementielle. Enfadonha no tocante às minúcias de suas descrições, de suas enumerações com relação a personagens e eventos e na escassez de ideias interpretativas. Os tempos, como Gomes (1996, p. 61, grifo meu) insiste em afirmar, enfim, são outros:

			[...] Estudos recentes sobre esses autores e obras, embora pouco numerosos, têm demonstrado que os nossos “historiadores clássicos” eram bem mais “sofisticados”, construíam seus textos políticos recorrendo a fontes e metodologias diversificadas (arquivos privados, material iconográfico etc.) e, principalmente, contextualizavam a questão que examinavam na vida sócio-econômica do país, da região, da cidade [sobre os quais lançavam seus olhares] [...].

			Não por acaso, autores que, por volta dos anos 1960 e 1970, foram tidos como “ultrapassados” e, em certa medida, até rejeitados têm, nos dias de hoje, despertado e renovado profundo interesse entre os pensadores nacionais contemporâneos, configurando um contexto de revitalização da história política, em outras palavras, da volta à fortuna, como escreveu René Rémond (1990, p. 14), desse que por séculos fora o gênero histórico devotado ao estudo do Estado, tendo sua abordagem centrada nos poderes e instituições que o constituíam, nos homens que o dirigiam e nas disputas e revoluções que lhe afligiam. Tida como a “mãe de todos os males”, como assinala Gouvêa (1998, p. 26), pelo grupo heterogêneo dos Annales constituído, sobretudo, na França de meados dos anos 1920, assim como, pela vertente marxista construída, principalmente, sobre as bases da obra Dezoito de Brumário (1852), de Karl Marx,11 a história política amargaria décadas de descaso e menosprezo, vindo a ser retirada do ostracismo no qual se encontrava pelo mesmo movimento – ou fenômeno, caso se prefira – que lhe colocou nesta posição (RÉMOND, 1990, p. 13-14). Com efeito, nota-se que na ordem do dia, pelo menos nas últimas duas décadas, têm estado a reatualização, a rediscussão e a redescoberta dos métodos, objetos e fontes pertinentes aos estudos relativos ao poder, às instituições, aos personagens e aos episódios, em síntese, ao campo analítico da história política.  

			Obra profundamente política, tendo em vista que seu objetivo final, tal como transparece no prefácio do seu segundo volume, é a realização de uma revisão da política atlântico-africana brasileira (RODRIGUES, 1964a, p. XI), pode-se dizer que Brasil e África têm por predileção o desenvolvimento de uma história político-administrativa da diplomacia nacional. Aliás, tamanho era o apreço pessoal de Honório Rodrigues para com a história diplomática, que grande parte de seu esforço como pesquisador, professor e escritor visou o seu desenvolvimento. E, de fato, não poderia ter sido diferente, haja vista que, estando ele a frente, ora na formação do pessoal do Instituto Rio Branco, ora na organização do acervo do Arquivo Histórico do Itamaraty, ambos subordinados ao Ministério das Relações Exteriores (IGLÉSIAS, 1988, p. 57-58), a par, portanto, dos meandros históricos e institucionais da diplomacia brasileira, seria, pois, ingênuo esperar dele a realização de uma história “simplista”, “memorialista” e/ou “glorificadora”.

			Acontece que, “como todo historiador laborioso e lúcido [...] [com] visão do conjunto [e] agudeza crítica” (IGLÉSIAS, 1988, p. 69), Honório Rodrigues elaboraria não um, mas diversos escritos históricos de cunho político e diplomático12 pautados na decodificação das relações econômicas, políticas e sociais dos tratados e convenções celebrados entre o Brasil e outras nações; na valorização do passado e da documentação relativos a esta especificidade não só no interior do poder executivo, como também nos dos poderes legislativo e judiciário; e, por fim, na recuperação dos elementos humanos, os homens de gabinete, em compasso com os enredos históricos – missões, agruras e frutos que os acompanharam. A escolha e a análise das fontes aqui privilegiadas encontrar-se-ão, justamente, escoradas nestes pressupostos. 

			Os documentos por nós privilegiados são, pois, os Relatórios Ministeriais da Repartição dos Negócios Estrangeiros do Império, apresentados entre os anos de 1830 e 1857.13 Sobre a natureza deste corpus documental cumpre esclarecer que sua criação foi estipulada a partir da lei de 15 de dezembro de 1830, por meio da qual os Ministérios – na época limitados às pastas dos Negócios do Império, dos Negócios Estrangeiros, da Fazenda, da Marinha, da Guerra e da Justiça – ficavam obrigados a apresentar anualmente, perante a Assembleia Geral Legislativa, relatórios circunstanciados sobre os assuntos referentes a cada pasta. Tal documentação apresenta-se como uma fonte rica em informações acerca da ocupação da Repartição dos Negócios Estrangeiros ao longo do Império, sobretudo entre os períodos pós-emancipacionista e pré-conciliatório, quando a agenda internacional brasileira esteve voltada para uma restrita quantidade de temas, entre eles: a inserção do Brasil na ordem das nações estabelecidas pelo Congresso de Viena de 1815; o reconhecimento da legitimidade dinástica do ramo bragantino aqui instalado; a defesa da unidade territorial; o distanciamento das questões americanas; e, por último, mas não menos importante, o retardamento da supressão definitiva do tráfico negreiro, sendo esse último ponto em particular o catalisador de todas as demais temáticas anteriormente listadas. 

			Extensos em suas exposições, posto que apresentam meticulosamente os seus dados e pareceres, estes Relatórios tinham por objetivo identificar todas as pessoas que, dentro ou fora do país, encontravam-se envolvidas com o funcionamento daquela secretaria de Estado. Da mesma forma, traçavam também informações sobre a organização e as atribuições das legações e dos corpos diplomáticos instalados na Corte e nas demais capitais do Império. Fora isso, era por meio destes escritos que os ministros procuravam justificar e defender as medidas administrativas por eles tomadas em relação aos assuntos extranacionais que lhes competiam. Todas essas informações eram de extrema relevância, uma vez que era por meio da análise e da discussão destes Relatórios, pela Comissão de Constituição e Diplomacia do Parlamento, que se definiam os cortes e os aumentos orçamentários da Repartição. 

			Esclarecidos o tema, a problemática, as fontes e a forma de abordagem a serem aqui desenvolvidas, resta-nos, ainda, apresentar a forma como este livro foi dividido e estruturado a fim de preparar o seu leitor para as discussões que ainda estão por vir. O primeiro capítulo, intitulado “Tráfico Atlântico & Política Externa: dois temas, uma historiografia”, foi elaborado com vista a contemplar a literatura especializada acerca do tráfico negreiro e da diplomacia imperial. Temas estes aqui entendidos como imbricados, ou dito de outro modo, como um só. 

			Pode-se dizer que a realização de reflexões sobre a historicidade dos temas é uma preocupação ainda recente entre os historiadores brasileiros. Afinal, como bem constatou José Roberto do Amaral Lapa (1981), a progressão da historiografia brasileira é um fenômeno significativo, regular e contínuo dos anos 1960 para cá. Desde então, em meio à consciente valorização do campo da memória, tornou-se um hábito, cada vez mais recorrente entre os historiadores nacionais, buscar estabelecer diálogos com o que já foi produzido acerca do fato histórico por estes investigados. Seguindo esta “tradição”, pretendemos, neste capítulo, estabelecer um paralelo de algumas obras e autores que já se aventuraram no estudo da projeção atlântico-africana da política externa brasileira na primeira metade do Oitocentos.

			Julgamos importante introduzir nosso trabalho a partir de maiores reflexões em relação à historiografia, uma vez que essa tende a contribuir para que nos localizemos em meio a uma gama de hipóteses, críticas e informações sobre os caminhos já trilhados e daqueles que ainda estão por serem percorridos. Nesse sentido, desde já adiantamos que, mais que a função de simples introdução, espera-se que este primeiro capítulo possa vir a refletir a modalidade histórica interpretativa sobre a qual todo o corpus textual desta publicação foi idealizado: a do prisma dos Estudos Atlânticos. 

			O segundo capítulo, apresentado sob o título “Para Além do Reconhecimento: a diretriz Atlântico-Africana na Diplomacia Vintista”, tem por pretensão investigar o peso que a questão do negócio negreiro desempenhou na arena diplomática envolvendo o Brasil, Portugal e a Grã-Bretanha, entre os anos 1824 e 1826, quando esteve em discussão o reconhecimento da Independência do Estado nacional brasileiro e, subsequentemente, o estabelecimento das primeiras relações formais do novo país com sua antiga metrópole e com a principal potência econômica e militar daquela época – a Inglaterra. Ocorre que, quando se fala nas negociações trilaterais destes países, ocorridas no contexto da ruptura política do Brasil com Portugal, costuma-se destacar as táticas protelatórias de Portugal visando minar ou, ao menos, retardar o reconhecimento da Independência brasileira, bem como a ingerência desproporcional da Grã-Bretanha como mediadora nesta questão, buscando retirar das negociações tudo que melhor lhe aprouvesse. Pouco se comenta, por outro lado, sobre a forma como se deu a defesa dos interesses brasileiros neste mesmo ambiente. Aliás, entre os estudos que se tem conhecimento sobre este ponto em particular, é comum se deparar com interpretações que veem na ansiedade brasileira em obter o reconhecimento jurídico internacional de sua soberania um ponto falho da diplomacia imperial daquele momento que, segundo alguns críticos, teria cedido em demasia, com sérios prejuízos para o Brasil. 

			Como pretendemos demonstrar, embora a diplomacia imperial vintista buscasse, primordialmente, o reconhecimento da Independência nacional, essa não fechou os olhos para outras questões que lhe eram fundamentais, como a do negócio negreiro, e nem fez concessões, sem impor certa dose de resistência. Visamos, assim, destacar o quanto a realidade das dimensões e das diretrizes características da geração diplomática de 1820 destoa da imagem imatura e submissa que lhe é costumeiramente atribuída.

			O terceiro capítulo, “Em Tempos de Regência: a diretriz Atlântico-Africana na Diplomacia Parlamentar”, encontra-se focado na década de 1830, e tem como propósito principal analisar a forma como a diplomacia brasileira, então sob o predomínio do Legislativo, adaptou-se a esta ingerência e levou adiante as negociações estrangeiras, sobretudo com a Grã-Bretanha, em torno da questão do combate ao tráfico já ilegal de escravos operado entre a África e o Brasil. Nesse sentido, por meio da análise dos Relatórios dos subsequentes Ministros dos Negócios Estrangeiros desse período, este capítulo visa responder a perguntas como: Qual a importância da questão do tráfico atlântico de escravos para a pasta dos Negócios Estrangeiros no período em questão? De que forma, tendo o tráfico de escravos se tornado ilegal, a diplomacia atuou junto às representações estrangeiras, sobretudo a britânica? Nutria ainda o Brasil, já nessa fase, alguma expectativa com relação ao continente africano? Se assim o foi, como sua diplomacia buscou alcançar tal pretensão?

			O quarto e último capítulo deste livro, trazido à luz sob o epíteto “Nas Décadas Finais do Comércio de Almas: a diretriz Atlântico-Africana na Diplomacia Saquarema”, encontra-se voltado para o estudo da conjuntura política interna e externa das décadas de 1840 e de 1850 que levou os estadistas brasileiros a resolverem de forma definitiva a questão do tráfico atlântico de escravos africanos. A supressão absoluta deste comércio, como buscaremos evidenciar, teve efeitos diretos não só sobre a economia e a sociedade brasileira como também fez-se sentir sobre a diplomacia imperial, forçada a “abdicar” de seus interesses atlânticos.   

			Sob a designação de “interesses atlânticos”, devem ser compreendidos, os diversificados e convergentes interesses inseridos no contexto das relações do Brasil com o continente africano. Relações estas estabelecidas e sustentadas, há tempos, pelos interesses que giravam em torno do comércio negreiro, a saber: a perspectiva de manutenção do tráfico de africanos; o estabelecimento de boas relações políticas e comerciais com os régulos – soberanos – locais; e o velho e recorrente intento de constituição de um “Império Atlântico”. A recusa brasileira em renunciar a estes interesses é, a nosso ver, a principal razão da postergação durante toda a primeira metade do Oitocentos, do mal-estar das relações entre Grã-Bretanha e Brasil, ou, dito de outra forma, entre um Império global – o britânico – que buscava reafirmar sua hegemonia diante um Império regional – o brasileiro – que buscava salvaguardar o que restava de sua preeminência sobre o espaço do Atlântico Sul. 

			Assim, na parte final e conclusiva deste livro, ao estudarmos os relatórios ministeriais deste período, sobretudo o da chancelaria de Paulino José Soares de Souza, o Visconde do Uruguai, que ocupou a cadeira da Repartição dos Negócios Estrangeiros entre 1849 e 1853, buscaremos analisar como se deu a inversão de valores e de peso da diretriz atlântico-africana no seio da diplomacia imperial brasileira, que aos poucos deixou de insistir na defesa de uma causa já perdida, a defesa e a legitimidade do tráfico de escravos da África para o Brasil, em detrimento de “questões mais largas e mais importantes”, conforme apreciação do próprio Paulino, como a demarcação dos limites nacionais com as Repúblicas vizinhas.  

			
				
					3	Como apresentado por José Octávio Serra Van-Dúnem (2008, p. 30-31), a cooperação Brasil-Angola dos últimos anos tem crescido a passos largos em todos os sentidos. No plano financeiro, o Brasil ocupa a sexta colocação no ranking dos países que mais investem em Angola, superado apenas por Portugal, Estados Unidos, África do Sul, França e China, e, na área sociocultural, a implantação de convênios e de programas diversos de intercâmbio tem possibilitado a concretização de uma via de mão dupla entre estudantes, escritores, pensadores, intelectuais e artistas. Cf. Van-Dúnem (2008).   

				

				
					4	Cf. Saraiva (2002). 

				

				
					5	Embora a análise de Saraiva acerca das possibilidades de institucionalização de uma nova política africana para o Brasil tenha sido realizada às vésperas da posse do presidente Lula, muito do que o autor defendeu veio mesmo a ocorrer, o que, por seu turno, permite-nos usar de suas elucubrações para identificar os traços da política africana brasileira à época do governo Lula (2003-2010). 

				

				
					6	O tráfico atlântico de escravos ganhou diferentes denominações dos estadistas tanto do Império como dos países envolvidos na sua supressão. Até o final da década de 1820, era grande o número daqueles que defendiam a benevolência dessa empresa, uma vez que esta se fazia para retirar o africano da barbárie e inseri-lo na civilização. Com base neste fundamento, muitos se referiam ao tráfico como o “resgate de escravos”. Com o advento e o progresso do abolicionismo no plano mundial, este fundamento foi duramente contestado por discursos filantrópicos e humanitários. Não demorou muito para que de “resgate” o comércio negreiro passasse à “infame”. Paralelamente ao crescimento das medidas proibitivas e coercitivas do tráfico através do Atlântico, os traficantes desenvolveram as mais diversas técnicas para camuflar a carga humana que transportavam em seus porões. Disso resultaram as mais diversas adaptações em termos de acomodação, o que, por conseguinte, refletiu diretamente na elevação das perdas de cativos durante a longa travessia. Desse modo, já em meados dos anos de 1830 passam os navios negreiros a serem denominados por verdadeiros “tumbeiros” flutuantes. Daí a razão para que no fim da sua história, o tráfico atlântico de escravos ser denominado por diversos observadores e estadistas de “comércio de almas”.    

				

				
					7	Cf. Iglésias (1988). De fato, a obra em questão de J. H. Rodrigues apresenta uma gama tão grande de ideias que nós a tomamos como uma de nossas “fontes indiciárias”. A noção de “fonte indiciária”, aqui utilizada, é entendida e desenvolvida a partir das formulações apresentadas por Carlo Ginzburg, que assim descreve aquele escrito e/ou algum outro tipo de registro cujos elementos e informações nele reunidos, uma vez estudados, podem vir a sinalizar quais os caminhos a serem percorridos pelo pesquisador no intento de familiarizar-se com as vicissitudes históricas do objeto sobre o qual este se encontra debruçado. Cf. Ginzburg (2003).   

				

				
					8	Esgotada a primeira edição, de 1961, menos de um ano após sua publicação, uma reedição “relâmpago” veio a ser organizada no ano de 1964, tendo uma terceira e última agendada para 1982. No exterior, a obra também alcançou rápido reconhecimento, sendo a publicação inglesa, de 1965, encomendada pela University of California Press e prefaciada por Alan K. Manchester, um dos maiores especialistas estrangeiros em História do Brasil.

				

				
					9	Nesse ponto em especial, cabe destacar a divergência e a convergência do pensamento de J. H. Rodrigues para com as interpretações históricas formuladas por Sérgio Buarque de Holanda e Gilberto Freyre, respectivamente. O primeiro terá sua linha de raciocínio consubstanciada na ideia da “herança ibérica”. Para S. B. de Holanda a razão das coisas e dos processos serem tão morosos no Brasil devia-se ao ritmo – lento, desleixado e, em certa medida, impensado – e ao sentido passivo, acomodado e apegado às forças da tradição oriundos das raízes ibéricas da qual a sociedade brasileira seria originária. Já o segundo, centra sua análise nos efeitos diretos dos hábitos sociais, familiares e sexuais do povo brasileiro a partir da valorização do elemento africano no processo de miscigenação que lhe daria origem. A valorização do elemento africano por Gilberto Freyre é tão forte que é atribuído a ele o mito da escravidão benevolente. Cf. Cardoso (1993).

				

				
					10	Entre algumas das propostas e definições reunidas por Ítalo Calvino, uma obra e/ou um autor reconhecidos como tal, são aqueles dos quais, em geral, se ouve dizer; são aqueles que exercem uma influência inconsciente ou não em quem os lê; cujo conteúdo e o conjunto de suas ideias nunca terminam de dizer aquilo que tinham para dizer, pois, cada releitura é sucedida por novas descobertas; o que explica o porquê de quanto mais pensamos conhecê-los por ouvir dizer, ainda assim, quando lidos e relidos estes se revelam novos, inesperados e, porque não dizer, inéditos. Logo, são clássicos aquilo e aqueles que persistem como rumores onde predomina a atualidade mais incompatível a eles próprios. Cf. Calvino (1993, p. 9-15).

				

				
					11	A primeira desejosa por desenvolver um enfoque das atividades humanas – logo, não mais do Estado – apreendidas a partir das estruturas sociais de longa data, e, a segunda interessada na valorização do fator econômico “como o elemento determinante e definidor das relações de produção”, por conseguinte, das relações humanas travadas em sociedade.

				

				
					12	Listam-se aí, além de Brasil e África: Interesse nacional e política externa (Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1966); as séries O Parlamento e a evolução nacional. Seleção de textos parlamentares (Brasília: Senado Federal, 1972) e Atas do Conselho de Estado (Brasília: Senado Federal, 1978); e a obra preparada desde 1956, publicada, porém, só postumamente, em coautoria com Ricardo Seitenfus: Uma história diplomática do Brasil, 1531-1945 (Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1995).

				

				
					13	Durante o processo de investigação, elaboração e escrita deste trabalho, o Arquivo Histórico do Itamaraty permaneceu por um longo espaço de tempo fechado aos pesquisadores. Felizmente, os Relatórios de todas as pastas ministeriais do Brasil Imperial encontram-se digitalizados e disponíveis para consulta na página on-line do Center for Research Libraries (CRL), <www.crl.edu/content.asp>, formado por meio de um consórcio de Universidades, Colégios e Bibliotecas estadunidenses. Não obstante, outro motivo de felicitação são os próprios Relatórios, na medida em que, com o passar dos anos e com o aperfeiçoamento do sistema burocrático do próprio Estado imperial brasileiro, sua forma e conteúdo enriqueceram a olhos vistos, permitindo a realização de um estudo crível e sustentável.
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			CAPÍTULO 1

			O Prisma Atlântico Como Ponto de Partida

			Na presente obra centramos nossas atenções naquele que pode ser considerado um dos temas mais célebres da História do Brasil, o tráfico transatlântico de escravos, e naquele que, por sua vez, pode ser descrito como um dos temas mais vislumbrados por alguns trabalhos mais recentes da historiografia nacional, a política externa nacional. O elo teórico, metodológico e analítico que une os referidos temas aqui priorizados é a relação próxima que suas respectivas publicações têm desenvolvido nos últimos vinte anos, mais ou menos, com os pressupostos investigativos levantados pelos Estudos Atlânticos, em outras palavras, por uma modalidade de escrita da história centrada na historicização dos fatos, fenômenos e/ou personagens pertencentes, atuantes e circunscritos ao Mundo Atlântico.14 

			A relação entre a produção acerca do comércio escravista intercontinental e a modalidade analítica e interpretativa dos Estudos Atlânticos têm sido tênue no sentido de localizar, investigar e trazer à luz experiências e interconexões de pessoas, episódios e/ou fenômenos até então pouco valorizados e/ou conhecidos, encerrados e compartilhados entre as comunidades margeadas pelo Atlântico. Já a relação entre a produção acerca da política externa nacional com o mesmo prisma, embora possa parecer um tanto quanto imperceptível, ela existe! Basta lembrarmos que ao longo da primeira metade do Oitocentos esteve a diplomacia imperial a serviço, quase em período integral, da questão do tráfico negreiro através do Atlântico, fato que, por si só, coloca a produção historiográfica deste campo como uma das beneficiárias diretas do desenvolvimento de tal modalidade de pesquisa.

			Segundo Beatriz Gallotti Mamigonian (2004, p. 36), entre os recortes temáticos valorizados pela perspectiva de investigação deste universo atlântico encontram-se os estudos que privilegiam a questão do desenraizamento da terra natal e da ressocialização em território estrangeiro, respectivamente, das sucessivas levas de homens, mulheres e crianças comercializados, vendidos e transportados no percurso do Atlântico entre meados dos séculos XVI e XIX. Contudo, como a própria Mamigonian (2004, p. 33) observa, esse é só o plano central e unificador dos interesses dispersos e multidisciplinares engajados nesta ampla perspectiva de investigação, que é também, tal qual expõem Peter Linebaugh e Marcus Rediker:

			[...] acima de tudo, uma história das origens do capitalismo e da colonização, do comércio mundial e da construção de impérios [e] inevitavelmente, uma história do desarraigamento e da movimentação de pessoas, do fabrico e da organização e preparação transatlântica de ‘mãos’ [...] de exploração e resistência à exploração, de como foi gasta a ‘seiva dos corpos’ [...] de cooperação entre pessoas diferentes para alcançar os objetivos díspares de ganhar dinheiro e sobreviver [...] (LINEBAUGH; REDIKER, 2008, p. 23-24).

			É, portanto, uma história da expropriação, resistência, cooperação e imposição do trabalho, da vida, de práticas e da violência empreendida por governos, instituições, associações e personagens inseridos num contexto coletivo e/ou, mesmo, individual. Por outro lado, no que tange o aspecto teórico-metodológico deste modelo, é possível notar, ainda de acordo com Mamigonian (2004, p. 36), a realização de trabalhos que primam pela redução da escala de observação. 

			Nesse sentido, tem-se optado por delimitar o foco de análise sobre pessoas e/ou grupos étnicos diminutos inseridos em microcosmos de dimensões histórico-sociais singulares. Essa é uma das principais razões para a concentração de estudos cujo locus de observação recai, constantemente, sobre regiões que no passado constituíram rotas privilegiadas do comércio atlântico de escravos, a exemplo do Golfo do Benin e dos portos de Luanda, Cabinda e Benguela, na Costa Ocidental e Centro-Ocidental da África, respectivamente, assim como – só para nos atermos ao âmbito do Atlântico Sul – da Baía de Todos os Santos e da Baía de Guanabara, de Salvador e do Rio de Janeiro. Concomitante a isto, tem-se realizado, também nestas mesmas regiões, o arrolamento de múltiplos e variados tipos de documentação, que vão desde registros de embarcados e desembarcados até registros de batismos, casamentos e obituários. O que, por sua vez, tem propiciado o desenvolvimento em série de estudos de casos voltados à recuperação de valiosas e singulares trajetórias de vidas, bem como a reconstituição e a redefinição dos elementos culturais transplantados, semelhantes e remanescentes de uma margem à outra do Atlântico (MAMIGONIAN, 2004, p. 37-42).

			Isso posto, não é exagero afirmar que, no campo denominado por “Estudos Atlânticos”, as ações, anseios e ideários dos seres humanos, ou melhor, dos agentes histórico-sociais ocupam o centro da história. Esta perspectiva, por sua vez, tem sido compartilhada pela vertente da História Social do Trabalho inspirada, sobretudo, na obra de Edward P. Thompson (1987) e pela História do Cotidiano preconizada, por seu turno, em Philippe Áries e George Duby (1990). Ainda que com propósitos analíticos específicos, estas três linhas de investigação histórica que emergem no contexto historiográfico brasileiro a partir de 1980 apresentam alguns pressupostos investigativos e interpretativos convergentes no sentido de resgatar, rediscutir e redefinir as bases das relações sociais constituídas entre dominantes e dominados: (1º) ao romperem com a premissa de que, na relação entre dominantes e dominados, os primeiros seriam supostamente possuidores de um “poder absoluto e ilimitado” de coerção que lhes permitiriam controlar e anular os últimos; (2º) ao compreenderem que, no interior desta mesma relação, há diferentes hierarquias e relações de poder e submissão que resultam ora em convergência, ora em divergência de interesses entre dominantes e dominados, envolvendo, portanto, espaços de negociações entre ambas as partes que precisam ser valorizados e historicizadas; e (3º) ao ampliarem o entendimento contextual das próprias expressões “dominador” e “dominado”, reconhecendo que elas incluem as estruturas jurídicas e institucionais internacionais e nacionais (leia-se governos, partidos e/ou facções políticas e de classe), podendo abarcar, também, relações desenvolvidas em associações, corporações e/ou sujeitos.

			Estas são, pois, as inquietações que, desde as duas últimas décadas do século XX, têm predominado no quadro geral da historiografia nacional, em especial, no tocante ao tema da escravidão. De acordo com as reflexões de Ângela de Castro Gomes (2004) acerca da inflexão da questão social nos modelos interpretativos contemporâneos, os trabalhos emergentes nos últimos anos que têm como foco de análise a escravidão brasileira têm se mostrado direcionados ao combate incisivo de uma série de mitos assentados, há muito, em premissas teóricas e literárias sobre a sociedade escravagista brasileira de origens, até certo ponto, “imemoriais” (GOMES, 2004, p. 163). Assim, de acordo com Gomes (2004), tem sido possível observar nessa historiografia o desenvolvimento de reflexões preocupadas em relativizar não só a face “adocicada” da escravidão brasileira, como também a sua face “desumana”.15 

			Com base nas informações de Herbert Klein (1989),16 por exemplo, é possível perceber que o desenvolvimento quantitativo e qualitativo dos estudos voltados para as questões ligadas à etnicidade tem revelado uma nova faceta do “comércio de almas” realizado entre a África e o Novo Mundo. Ao passo que se por um lado é certo que este comércio rompeu com vínculos ancestrais que ligavam grupos familiares e étnicos, por outro, também é certo que esse não conseguiu destruir por completo na memória dos negros transportados os elementos e valores que os identificavam e os distinguiam como pertencentes e/ou não pertencentes de grupos étnicos e familiares reconstituídos deste lado do Atlântico. 

			A profusão de pesquisas voltadas às análises das relações domésticas, costumeiras e diárias, ou seja, da vida cotidiana desenvolvida entre senhores e cativos, é outro subtema em torno da escravidão que, de acordo com Anthony John Russel-Wood (2001), vem causando surpresa aos pesquisadores no que se refere à base institucional da escravidão, uma vez que esta não tem se mostrado tão imutável como até pouco tempo atrás se imaginava ser, pois, ainda que o senhor fosse o dono legítimo do escravo, logo, cabendo a ele a escolha do destino que melhor lhe aprouvesse sobre o mesmo, por vezes isso não significou aceitação por parte do cativo, que vez ou outra realizava esforços consideráveis em “se fazer ouvir” utilizando, para tanto, ora da fuga, ora das práticas regulatórias da própria instituição escravagista. Não é coincidência, portanto, que grande parcela destes novos estudos concentre sua atenção na descrição e verificação das experiências de vida destes indivíduos, fossem eles escravos ou alforriados.

			Outra perspectiva de análise que vem sendo bastante explorada pelos historiadores contemporâneos tem sido a das ocupações exercidas pelo trabalhador negro, sendo o trabalho de Mary C. Karasch (2000) leitura obrigatória para aqueles interessados no estudo dos ritmos da vida do negro fora do campo. De fato, no Brasil Colonial e Imperial, os negros, tanto escravos como libertos, estiveram engajados nas mais variadas e distintas ocupações dentro e fora do campo, sendo o espaço da urbe o locus, por excelência, da maior variação dos seus afazeres (AMARAL, 2006). Sobretudo, no que confere a ocupação feminina, tendo em vista que, tal como na África, onde as mulheres sempre estiveram habituadas e familiarizadas com o lugar do mercado, no cenário urbano brasileiro elas não só mantiveram como multiplicaram a alta proporção de sua participação nas mais diversificadas técnicas, especialmente no que se refere ao cuidado e educação das crianças (as amas), como na produção e venda de gêneros alimentícios (as quituteiras).

			 O que esta breve descrição das tendências de produção mais em voga em relação a esta nova historiografia nos revela é que a história da escravidão vem passando por uma total renovação no que tange os seus paradigmas principais – ou aspectos fundamentais, tal qual descreve Russel-Wood –, a saber: 

			[...] o migratório – a travessia do Atlântico; o institucional – [...] notadamente a discussão sobre a alegada brandura ou brutalidade da escravidão brasileira; o ocupacional – a plantation e a escravidão doméstica; e o cultural – o debate acerca do grau em que as culturas africanas foram suprimidas, adaptadas ou preservadas e sua contribuição em prol da cultura brasileira [...] (RUSSEL-WOOD, 2001, p. 33, grifos meus).

			A título de exemplificação, podemos recordar, rapidamente, alguns nomes de autores que têm contribuído para a renovação das investigações em torno do comércio transatlântico de escravos. Entre os brasilianistas, além de Klein, Russel-Wood e Karasch, listam-se ainda Philip D. Curtin (1969), Richard Graham (1973), Robert Edgar Conrad (1985), Stuart B. Schwartz (1996), David Eltis (1999), Paul E. Lovejoy (2002) e Linda Heywood (2009). Já entre os pesquisadores brasileiros encontram-se nomes como o de Manolo G. Florentino (1997), João Luís R. Fragoso (1998), Jaime Rodrigues (2000; 2005), Luís Felipe de Alencastro (2000), Luiz Geraldo Silva (2001), assim como, João José Reis, Flávio dos Santos Gomes e Marcus J. M. de Carvalho (2004).  

			Em linhas gerais, pode-se dizer, portanto, que a revitalização das interpretações acerca do tráfico atlântico de escravos, em especial do realizado entre a África e o Brasil, tem se mostrado extremamente ampla. Situação um tanto quanto adversa, no entanto, no que tange à historiografia acerca da política externa imperial.

			O trabalho de João Pandiá Calógeras (1998), intitulado A política exterior do império (1927-1933), é, possivelmente, o primeiro grande ensaio desenvolvido no campo da história diplomática nacional,17 configurando, mesmo hoje, transcorrido quase um século de sua publicação, entre os trabalhos mais completos acerca, especificamente, do trato da diplomacia imperial.18 A obra foi concebida originalmente para compor um número comemorativo da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro no ano da celebração do centenário de nascimento de D. Pedro II. As ambições de Calógeras, todavia, fizeram com que tanto o formato como as expectativas previamente definidas pelo IHGB quanto aquele trabalho fossem ultrapassados. Então redefinido, o novo projeto deveria resultar em quatro volumes que dessem conta de mapear os elementos fundadores e tradicionais da diplomacia nacional, desde o Brasil Colônia, perpassando a fase de institucionalização e maturação do órgão e das diretrizes diplomáticas no decorrer do Império e atingindo, por fim, as relações exteriores do país na transição da Monarquia para a República. Desse grande projeto, entretanto, apenas três volumes vieram à tona,19 sendo o desenvolvimento do último não realizado em razão do falecimento do autor. Ainda assim, tal qual assinalado por Paulo Roberto de Almeida (1993, p. 18) estes três volumes “constituem o que se poderia chamar de monumento diplomático”, cabendo a Calógeras o posto de:

			[...] o primeiro “sistematizador” da história das relações internacionais do Brasil, o primeiro a pensar de forma unificada (ainda que não integrada) o itinerário da nacionalidade brasileira em sua dimensão internacional [...] Com efeito, ele praticou uma “história política total” com pleno conhecimento de causa, produzindo uma obra de referência [...] que permitiria embasar novas tentativas de interpretação por gerações ulteriores de historiadores (ALMEIDA, 1993, p. 18-19).

			De fato, deve-se a Calógeras a sistematização dos primeiros e mais duradouros critérios metodológicos a respaldarem a escolha dos temas, episódios, personagens e documentos a serem valorizados no estudo da história diplomática do Brasil. Não por acaso, as questões limítrofes, sobretudo as que envolvem a região platina – cenário que mereceu atenção especial do autor nos três volumes editados –, concentraram, desde então, quase sem nenhuma concorrência, a atenção dos esforços investigativos dos pesquisadores. Da mesma forma que o foi com o episódio da Independência que é, quiçá, o capítulo do passado diplomático brasileiro mais revisitado entre os estudiosos do campo em questão.

			Balizados por semelhante narrativa, outros assuntos essenciais à política externa do Brasil Imperial, tais como a regulamentação das trocas comerciais com outros países, a definição das regras de navegação dos rios internacionais e a resolução do tráfico transatlântico de escravos, permaneceram, por um bom tempo, em segundo plano nos textos dos diplomatas e historiadores20 que, depois de Calógeras, dedicaram-se ao estudo da história diplomática nacional. Pode-se bem dizer, aliás, que a reviravolta nos quadros da produção historiográfica acerca dos interesses diplomáticos brasileiros é algo recente. Coincidentemente ou não, esta reorientação da história diplomática no Brasil tem ocorrido simultaneamente a um processo de revitalização de outros gêneros históricos. Com efeito, a exemplo do que vem ocorrendo já há algum tempo no campo da história econômica, militar, regional e, como aqui já mencionado, da escravidão, a história diplomática vem se beneficiando do diálogo e da troca de experiências com modelos teóricos e metodológicos diversos, responsáveis por sua transformação. Esta transformação, tal qual assinalado por Antônio Carlos Lessa (2006, p. 473), caracteriza-se pelo:
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